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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINTSTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE: CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13602-000.117/92-31
LADS

Sess2lo de 16 de agosto de 1994 	 ACORDn0 NR. 101 26.894
Recurso n • .: 105,603	 !RPd	 EXS: DE 1909 a 1991
Recorrente g ITANNAEM VEICt.M OS LTDA.
Recorrida : DRF EM SANIOS

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURIDICA OMISSA° DE RE-
CEITA/SALDO CREDOR DE CAIXA ' Não é licito
CO impugnar a entrada de recursos em dinheiro no
caixa da pessoa iuridica quando não busca aprofun-
dai . a pesquisa para, efetivamente, comprovar que o
suprimento feito é ficticio.

PRO 3 /1SMO PARA O IMPOSIO DE RENDA . A a1ua1iza0o
monetária da Provisão para o lmposto de Renda é
despesa dedutivel da base de cálculo do trib~,
n'ão cabendo a 1rilwAta0o na hipótese em que é feri
ta indiretamente via pagamento do impo-sIste.

POSTERGAçA0 DE RECEITA - Estando o contrato de CO111pra	 e venda perfeitamente concluído é mister qnj
se aproprie a receita correspondente, na data em
que fj.Cf...)/A caracterizada a operaç'ão.

MULTA AGRAVADA DA IMPUONAÇAO ' Wjg • se j ustifica o
agravamento da multa de 50% para 150% em raz'ão de
apresentação de documento fal:so na fase de impug-
nação, quando iá definida a obridag%o Irfliui.aria e
constituido o r ,.....:pectivo crédito, sem embargo da
tiwLfic.ação da respectiva infraçrão penal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

'recurso interposto por ItANHAEM VEICULOS LTDA.::
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È'CORDAII	 os ile,.=rn br os c:1a. 1 r i fn c? i r .g.:.I. f. .:..... i..frá.f:t r ,à do 1 r' :i ni 1:::, 1 r c:e (

seJho de Contribuinies, por unanimidade de VOtOS !, dar provimenlo par-

ei .i:'t i	 ,:Af.:)	 I' C., C:k tl • 15(:) „	 p:it V •::',.	 «x c::1 t t ir	 da	 t r :i bkt . .g.A ç:o êt	 :1 mpc:::r 1. á' .1:1 .i c:: i a	 cie!	 f; z li'.

r(:: :1 ,::: :1 c:: ci c: .:,	1 989	 :: p,:kci r ?,:c ..:: m em c,....,1.11. .Ê-1. - io	 át cf....? poc::.a. ) „	 1:3 c..:,m

como reduziu a muLta majorada apticada para 50%, nos t.V.M'IMOS do re1at..4..'..J -

rio e voto que passam a integral .. o presente iutgado.

'-:ala cus Sessé.5es, em 16 de agosto de 1994

PIAR .r (...1i1 81 :: ' 1 ::' I.	 PRE.S I. I)E. ll 1 . E

JElf DE LLAVEH ,AKO-00	 RE 1 À I OR

V l'S 1:(1 E 11	 PROCURADOR	 DA FA

SESSg0 DEN	 LU1Z FERNANDO 0>e.......//2',:'-'..Eíll'R(AES	 ZEI,N)if..1 PlAcs otiod .

2, 1 OUT. 1994
Pa.r1...i.cip,mmri„ 	 ainda ', do presente iulqament.c.), os seguintes Conselhei-

ros g RAUL PIMENTEL, KAZUKI SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA, ROBERTO

WILLIAM GONÇALVES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA e SEBASTIMO RODRIOUES

CABRAL.. n,_
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Acórdão n9 101-86.894

a) Saldo Credor de	 Caixa,	 no	 valor	 de	 L1$

b) Imposto fie Renda-Pessoa Juridica e Contrihuiço pa-

	

ra o PIS-Deduço IR, relativos ao perdo base de 87, riid9	 .

c)Postergaço no pagamento rio imposto em virtude

Despesas de Dedreciaço/Amortizaçâo e Saldo dd Cor-

	

e: Monetãría incorretos, dHvidcJ	 e!!!!!y!:::	 ,::.s,	 corlf

i!!	 !
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sendo os impostos pags até julho/88 . baiados pelo valo-- 'cotai

tn-ega do veaulo, inexlstindo a ,..),.o.rf'n,_.i.,. de	 lir,..:,,	 pois	 não

_
1

1
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tribuintes(fls. i52/1, onde, em linhas ge~, reite y a os a2 . -

/
_ . i/
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RECURSO 112 105.683

V	 O	 T	 O

Conselheiro Jezer de Oliveira a. cl 	 reLator.

o recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

Conforme se verifica da leitura do relatório ., a deci-

são monocrática, atendendo proposição feita pela autuante, agra-

vou a exig gncia inicial relativamento ao item posterga0o do pa-

gamento do imposto, através da majoração da multa de ofício.

É certo que o De da Receita. Federal em San-

tos d pterminou à ARE. ITANHAÉM que cientificasse à interessada do

decisório e que reabrisse prazo para impugnação da parcela agra-

vada, o que, entretanto, não foi feito na intimação dirigida à

re, :on-e.:.,q -11:

Tal pre:Jci..fmeiTto induziu a interessada a recorrer para

este Conselho, deixando de impugnar a parte majorada da exigên-

cia fiscal, confiTArarujo„ segundo penso, cerceamento do direito

de defesa.

Por sua vez, a jurisprudência administrativa É no sen-

tido de que " HãO se justifica o agravamento da multa de 50% pa-

ra 150% em razão dá apresentação de documento falso na fase de

impugnação, quando já definida a obrigação tributária e consti-

tuído o respectivo crédito, sem embargo da tipificação da res.-

pectiva infraão penal "(Acórdão f::SRE n2 01-721/87 --- DOU de i

t



PROCESSO N9 13682/000.117/92-31 	 8.

Acórdão n9 101-86.894

1.2 ,m) ,-4/ 9(.) )

Considerando que " quando puder decidir do mérito a

favor do sujeito passivo a quem aproveitaria. a de: ar ação de nu-

lidadf=„ a autor idade julgadora não a p y):)ntmlí....:Lwr .à nem mandara re-

petir O ato ou 5i.uprir-lhe a falta"( Artigo 59 5 39 do Decreto 112

.70.228/172, com a modi fi.c.;;:ão iiTtl',ddliz ida pelo artigo 19 da Lei

n2 8.748, de 09 de dezembro de 19931, passo à apreciação do mé-

rito, abordando as djversas matérias que ar em objeto do lança-.

mento.

1 -Sa1do Credor d Ca i xa

Entendendo que não f8ra c,d(mp -rvada a entrega de nume-

...i'ário relativamente a aumento dP ..apital, o fisco ret i'..,""..ttA dita

impor tn;.la='S 4:::)18432,40) do ,-aixa da pessoa ..juA.-idica, refa-

zendo- . o e apurando. diversos saldos credores, tributando o maior

deles(Cz$ 3.861.252,81 1 como omissão de yect.:iR.

A el ...) .1fleSa na fase impugnatória .,:q.»-esentou extrato b.an.-

c.ario dando conta de que no dia 06 de maio de 1988 fora feito um

depósito de CZ$ 4.000.000,00(fis, 711.

Na i 1) f OY Mação de f1 s . 125, a aut uan t e e,-.5.:.....1 ar e '.: e que

a comprovação fe-Ji, intimada durante o procedimento -fi.sc,:al, 	 ,sendo

exigidos documentos hábeis e id8neos que demonstrassem a efetiva

entrega do numerar :k....,, .no valor de CZ$ 4.018.482,40, contabiliza-

do em 31.05.88. Esse depósito não revela a Or igem do numer;.h-io,

que, a rigor da legi 5 I ação, deveria as basear em cheques em

íi
dos pelos sócios, sobre rendimentos devidamente comprovados, N '

)	
....

1.1
lr i
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conforme artigo 18i, do RIR/80".

Na intimação de fís. 02, o fisco solicitou comprovante

de pagamento da integralização do r~tai Social e dem~ração

da efetiva entveda.

fticiaimente, é preciso deixa) . claro que, na 1 egisia

ção fiscal, nada existe que impeça a integralização de capital

em dinheiro, o que obrigue a que seja feita em cheque emitido

pelo sócio.

Por outro lado, não se pode deixar de aceitar o aumen.

to de capitai em dlnheiro, mormente quando o f j ;:r:: deixou de se

aplom~ Ha busca da origem dos recursos que Leriam propicia'

do: ou Hão) o aumento de capital.

Houve na ação fiscal uma certa confusão, deixando de

intimar a pessoa jurídica a comprovar a origem dos klYii'CW(Sos,

buscando o saldo credor de caixa, quando, no meu entender, deva.

ria te? atentado para o artigo 181 do RIR/80 f:suprimento de nume'

rárioi, já que, no caso, 1 egalmente, 11,,, impede que a ent.rega

de k-le,:usos seja feia em dinheH.,.

Não vejo, pois, a0m0 p0 ,59a o íncsiiimento fiscal pro:s-

perar.

DOU proviimento ao YeeHr sSi	 neste item,	 excLuindo de

tributação a importãncia de CZ$ 3.861.252,8[,	 no exerc:ício de

1989.

2-Falta. de ProvisNo do T.RendA g... do Pi..

O fere( de Veriricaçãn está assim 'fedigido "2, I7,5p, 	 (I

6
..

1	
__
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de Rex-,da da Pess-oa 16 ,.?.- i i . e Contribuição para o PIs-dedção

IR, relativos' ao pe,,-íodo base de 87, deduzido do cáfeaie do 1.:v..-

cro real, confo y'me L.E:nçamentes ,:ontábeis abaixe relacnados, Os.

.b.2)po;:z . tos e cont y'ibalçC.J S'iM dedtivels. no período base de inel---

dg'nel,sL, devendo ser p y'ovis. oï)ados pa?-a o exercício .se-e .ii.~ não

havendo provsão, serão glos .ados e adJei~dos . ao lacro 1.14a1do

do eereicio 89",

Na impugnação, a empresa diz que " a provisão do EPPJ

existia em conta de Balanço" e que " os impostos. pagos até julho

de 1988 foram baixados pelo valor total pago,/ não tendo havido o

cuidado de se baixar o valor original, transferindo o restante

para VMP", não havendo prejuizo para o fiscci.

Na informação, diz o fisco que a provisão efetuada foi.

insuficiente pa y a o imposto pago e se não f;,d. provisionado não

pode ser dedutivel, aduzindo que se não é dedutivel o imposto

não pode SEY a correção monetária. que o ac.....mmnimlluâ.

Conforme se depreende da leitura dos autos, e fisco

não refutou o argumento da recorrente de que fizera o provisio-

namen :to e qe '	 .i.,:a.'s....a ' os v.alores provisionados	 tendo como	 .

1; a: 	 o imposto acresc.i.do da correção monetária.

É certo que a recorrente deveria ter atualizado a Pro-

visão, o que, certamente, geraria variação monetária passiva

que, â época, era dedutivel do lucro sujeito à tributação.

Assim sendo, não vejo reflexo fiscal na conduta adota-

I....

da pela recorrente, muito embora seja c:ondenável no aspecto :.:.on- 	 .

tábil. Se reflexos houve(provisão insuficiente do	 imposto de	 •	 .....
A.:

Illd
i
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Renda e do Pis, resultando em património Nquido a maior, d.,,:.pe-•

sas de correção monetária a maior no ano seguinte, tributo dire-

tamente lançado como despesa no ano seguinte, etc.) não fftou

perfeitamente demonstrado nos autos.

Dou provi~to ao recurso neste item, excluindo de

tributação a importãncia de C7$ 5.622.778,11, no exerc .S.Çio de

1989.

3 -Posterga0o de Receitas

Diz o fiSCO que a recorrente " rewistra recebimentos

antecipados pc,r venda de mercado .; .. ias, em 31.12.88, sendo que as

mercadorías(veiculos) estavam no estoque nessa data, foram pagas

integralmente, ã vista, e as notas série R-3, de n2s. 2154 a

2198(exc1uidas a 2160 e 2179), emitidas apenas a pal -Lir de

02.01.89."

Na impugnação, cempresa afirma que houve um adianta-

mento de valor, juntando as declaraçes de fls. 74 a 77.

EM dilig gincia, constatou o fiF.:,co que

a) a nota 1i.:.:à1 n2 2168 foi emitida em	 22. 12.88( .11-.,.,:.

IlEri;

b) a nota fiscal n2 2170 foi emitida em 27.12.88(fl

89), não podendo a nota fissc ,A].. nP 2159 tfion- sido emítid	 em

mej..y./W.J, embo .J-a :::: adente do veiculo o tenha declarado so-

	

Os elementos inseridos no presente processo nos levas 	 L

11.P
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ás seguintes concluseles

a) 2fil 3t, i2 ” 86 os contratos de compra 9 venda já esta

vam pe y feltamen 1;e concluídos, havendo onsenso entre as paytes,

preço e condição1as finas1. pj áVO de fls. 09 e 10 u.mfvolita.

das	 as notas Fiscais de ti ir. IA a 53 indicam claramente que

a cpevaçã.	 já estava :'oncluida)

W) a p .r:'ipria .r.i.corrente admite que possuía a veículos

em estoque, não trazendo à colação elementos que peymitissem

avaliar os SEtiS CUStC:15

C) ëA'S declaraOes awesentadas na impugnação(fls. 74 a

77) divergem do que fi.cou constatado Ha diligncia 	 Fiscal	 efe

tuada pelo fisco, sendo mister acentuar que as cópias das notas

Fiscais de fls 89 e 11.8 dão noticia de que as coar ar;: foram

realizadas no ano de 11988 e i y refutavelmente cont y adizem asar.

gumentos da reco y vente e as declaraçfjes anexadas ao processo.

Entendo, pois, que as operaOes de e=:,:mpra e venda es-

tavam perfeitamente concludas no ano de 1988 e, assim, cabia à

fecorrente Y9': ! , 1 HIACK: rir em SOU y. esultado as receitas corvespkwden'

tes.

Pelos motivos expostos na parte iniciaL do meu voto,

entendo que não cabe a exasperação da multa de oficio, criue,

enbretaHLü l Èa.,(Q E j id0 a possibilidade da ação penal quanto à

falsldade de declar-ação.

Neste item, portanto, dou provimento pacial ao re=1	 (1).

pa-fa reduzir a multa de 150 para 5074.	 '17

if4\
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4 -Diferenua na Correção Men&tária do

tuante, refizekam C. , 5 CálCUIOS e reduzi y am a exig'ãncia de acordo

com o que foi solicitado na impugnação.

Na tase .recursal, a empresa " deve te;	 sido excluída

da 1:ibu1:ação, CO'i,S.,.,A :':'!. veri .hcar ", nada	 af_reseentando	 em	 seu

i tó y i c,.

Asssim„	 é	 de	 se	 mantt:y.:,v	 .::.:.;	 1:1 . il:, k 1; .:':'ç r: % 0	 I 1 E? '::::. i.; s;:.:.:	 :i i.:: IR, (ri .

POY todo o exposto, dou provimento parcial ao rec:ms:...:

pa'ra excluir de t y ibutação a import'ãncia de 1 -2,$ 9.484.030,92, no

exe .fc:icio de 1989, bem como para reduzir a multa de of5:cio de

150 para ni.n.

d.:: o met: voto.

jeJ-e y de' r.11iveira C .:andido. (i

)1

__
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